
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.491 - DF (2012/0092923-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEUZA LIMA DA COSTA 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA ANULATÓRIA DO ATO ANISTIADOR. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. ERRO 
MATERIAL CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DA UNIÃO. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.  
1. É possível o acolhimento de embargos de declaração para sanar erro material,  
especificamente a indicação equivocada do número do ato administrativo apontado 
como coator.
2. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não-configurada.  
3. No caso dos autos, não existem os defeitos apontados pela União, mas, apenas, 
entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é  manifesta a 
intenção de rever todos os pontos analisados minuciosamente no aresto embargado. 
Assim, a embargante objetiva apenas o reexame da causa com a atribuição de 
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração. 
4. Embargos de declaração do particular acolhidos, sem efeitos modificativos, para 
sanar erro material. Embargos declaratórios da União rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração do particular, sem 
efeitos modificativos, e rejeitou os embargos de declaração da União, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 27 de novembro de 2013.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.491 - DF (2012/0092923-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEUZA LIMA DA COSTA 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Neuza Lima da Costa e pela  

União contra acórdão proferido por este Órgão Julgador, assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO MINISTRO DA JUSTIÇA 
ANULANDO ATO ANISTIADOR (TERCEIRA FASE). ALEGAÇÃO DE 
DECADÊNCIA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA. PRAZO QUINQUENAL 
PREVISTO NO ART. 54 DA LEI 9.784/99. HIPÓTESE EXCEPCIONAL DE 
MÁ-FÉ DO IMPETRANTE NÃO INDICADA PELA AUTORIDADE COATORA 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. MEDIDAS IMPUGNATIVAS 
TENDENTES À REVISÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS NÃO 
COMPROVADAS. PRAZO DECADENCIAL CONFIGURADO. TESE FIRMADA 
PELA 1ª SEÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. O tema relacionado à revisão das anistias políticas concedidas aos militares 
afastados por motivos políticos pode ser delimitado, até o presente momento, em 
três fases distintas, as quais foram objeto de inúmeros mandados de segurança 
nesta Corte Superior. A tese central sustentada pelos anistiados políticos em todas 
as referidas fases é a configuração da decadência da possibilidade do Poder 
Público rever os atos anistiadores.       
2. A primeira fase da revisão teve início com a edição da Portaria Interministerial 
134/2011, editada pelo Ministro de Estado da Justiça e do Advogado-Geral da 
União, que determinou a realização de amplo procedimento de revisão das 
portarias que reconheceram a condição de anistiados políticos e concedidas as 
conseqüentes reparações econômicas, em decorrência dos afastamentos 
motivados pela Portaria nº 1.104-GM3/1964 da Força Aérea Brasileira. Esta fase 
inicial foi apreciada pela Primeira Seção no julgamento do MS 16.425/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 17.6.11, no qual restou consignado que a 
mencionada portaria interministerial não atingiu a esfera individual dos direitos dos 
anistiados, bem como aplicou a Súmula 266/STF por entender ser o caso de 
impetração contra lei em tese. 
3. Posteriormente, em uma segunda fase, foram abertos processos individuais de 
revisão dos atos anistiadores por meio de Despachos do Ministro da Justiça, que 
determinaram a revisão de ofício das concessões de anistia e autorizaram a 
abertura de processo de anulação das portarias que declararam a condição de 
anistiados políticos dos militares. A referida fase foi analisada pela Primeira Seção 
deste Tribunal Superior no julgamento do MS 15.457/DF (Rel. Min. Castro Meira, 
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DJe 14.3.12), que analisou especificamente o tema e estabeleceu as seguintes 
premissas: a) o decurso do prazo de cinco anos previsto no art. 54 da Lei 
9.784/99, por si só, não obsta o direito da Administração Pública de anulação de 
atos administrativos, a qual poderá ocorrer em qualquer tempo nos casos de 
má-fé do beneficiário; b) a verificação da má-fé do beneficiário não é suscetível 
de análise na via do mandado de segurança pois exige dilação probatória; c) o 
artigo 54, § 2º, da Lei 9.784/99 autoriza a prática de qualquer medida apta a 
questionar o ato no prazo de cinco anos a fim de afastar a decadência, sendo 
desnecessária a instauração de procedimento administrativo; d) a necessidade de 
investigação sobre a existência de medida prévia de impugnação do ato 
administrativo no caso concreto também é inviável, pois também exige prova 
pré-constituída do direito líquido e certo, o que atrai a inadequação da via eleita.  
4. Por fim, é possível reconhecer a existência da terceira e última fase, a qual é 
marcada pelo fim do processo administrativo de anulação, que resulta em 
Portarias do Ministro da Justiça que anulam as portarias que concederam a anistia 
política aos militares, hipótese examinada na presente ação mandamental. 
5. A análise da tese da decadência da possibilidade do Poder Público rever os atos 
concessivos de anistia política é essencial para o julgamento da ação 
mandamental, o que somente é viável após a finalização do processo 
administrativo de revisão da anistia política do impetrante no âmbito Ministério da 
Justiça, em razão da necessidade da presença dos elementos indispensáveis à 
resolução da controvérsia. Nesse contexto, é importante esclarecer que embora o 
transcurso do prazo decadencial possa ser aferido de plano, a Lei 9.784/99 
expressamente excepciona e afasta a incidência da decadência nos casos de 
má-fé do beneficiário, circunstância que deveria ser demonstrada pela 
Administração Pública no processo administrativo de revisão das anistias 
políticas. Outrossim, é de fundamental importância analisar a existência ou não de 
ato da Administração Pública tendente a anular os atos de anistia política apto a 
afastar a alegação de decadência administrativa.
6. A Lei 9.784/99 estabelece prazo decadencial de cinco anos para a 
Administração anular atos administrativos contados da data em que foram 
praticados, salvo má-fé. O processo administrativo de anulação do ato anistiador, 
em nenhum momento, foi embasado na má-fé do impetrante, o que afastaria a 
única exceção prevista no caput do art. 54 da referida norma.
7. O exercício do direito do Poder Público anular as anistias políticas exige a 
presença de elementos para o reconhecimento de sua validade. Além disso, esta 
Corte Superior já proclamou o entendimento no sentido de que as recomendações 
exaradas pelo Tribunal de Contas da União e as NOTAS AGU/JD-10/2003 e 
AGU/JD-1/2006, "não se enquadram na definição de "medida de autoridade 
administrativa": MS 16.609/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
22.6.12; MS 17.371/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 1º.8.12.  
Por outro lado, o procedimento tendente a anular o ato administrativo exige, 
necessariamente, sob pena de grave violação aos princípios do contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal, a cientificação individual do beneficiário do 
ato impugnado (art. 66 da Lei 9.784/99), circunstância não comprovada pelo 
Poder Público nas referidas notas, apontadas como medidas impugnativas 
praticadas pela autoridade administrativa das anistias políticas concedidas aos 
militares. 
8. Tese pacificada pela Primeira Seção no julgamento do MS 18.606/DF, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Rel. p/ acórdão Min. Rel. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
28.6.13). No mesmo sentido, os seguintes precedentes:  MS 19.278/DF, 1ª 
Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 28.6.13; MS 19.448/DF, 1ª 
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Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 17.5.13; MS 15.330/DF, 1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2010; MS 15.346/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 3.12.2010.
9. No caso concreto, a Portaria 2390/2003 (09.12.2003) que reconheceu a 
condição de anistiado político do ex-marido da impetrante somente foi anulada 
pela Portaria 638/2011 (29/07/2011), configurando o transcurso de mais de cinco 
anos aptos a configurar a decadência administrativa do Poder Público anular atos 
administrativos. Ademais, ainda que seja considerada a edição da Portaria 
Interministerial MJ/AGU 134/2011 como instrumento de impugnação da anistia 
política, a ocorrência do prazo quinquenal decadencial não seria afastada. 
10. Segurança concedida. Agravo regimental da União prejudicado. 

Alega a embargante particular que houve erro material no julgado embargado, pois 

constou a Portaria 2390/2003 foi anulada pela "Portaria 638/2011", mas "na verdade foi 

anulada pela Portaria 707, publicado em 03 de maio de 2012 (fl. 96)" (fl. 1.438). Requer a 

correção do erro material apontado.   

Sustenta a União, em síntese: a) omissão na análise da inaplicabilidade do prazo 

decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 em casos de inconstitucionalidade; b) omissão quanto a 

existência de ato de conteúdo específico apto a a interromper o prazo decadencial. Defende a 

necessidade de expressa manifestação sobre a incidência ou não dos arts. 37 da Constituição 

Federal e 8º da ADCT. Requer o acolhimento dos embargos declaratórios para sanar os defeitos 

indicados.

O embargado particular apresentou impugnação ao recurso.

 É o relatório. 
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.491 - DF (2012/0092923-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO MINISTRO 
DA JUSTIÇA ANULATÓRIA DO ATO ANISTIADOR. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. ERRO MATERIAL CONFIGURAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. 
INCONFORMISMO DA UNIÃO. EFEITOS INFRINGENTES. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.  
1. É possível o acolhimento de embargos de declaração para sanar erro material,  
especificamente a indicação equivocada do número do ato administrativo apontado 
como coator.
2. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não-configurada.  
3. No caso dos autos, não existem os defeitos apontados pela União, mas, apenas, 
entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é  manifesta a 
intenção de rever todos os pontos analisados minuciosamente no aresto embargado. 
Assim, a embargante objetiva apenas o reexame da causa com a atribuição de 
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração. 
4. Embargos de declaração do particular acolhidos, sem efeitos modificativos, para 
sanar erro material. Embargos declaratórios da União rejeitados.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
Preliminarmente, deve ser consignada a possibilidade do acolhimento de embargos de 

declaração para sanar erro material,  especificamente a indicação equivocada do número do ato 

administrativo apontado como coator.

Assim, no julgado embargado onde consta como ato coator a indicação de "Portaria 

638/2011", deve ser lido "Portaria 707/2012", conforme consta no documento de fl. 96.

Por outro lado, a irresignação da União não merece acolhimento.

O art. 535 do Código de Processo Civil dispõe que os embargos de declaração são 

cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais.

No caso dos autos, não existem as omissões apontadas pela União, mas, apenas, 
entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é manifesta a intenção de rever os 
tópicos analisados adequadamente no aresto embargado. 

Especificamente sobre o defeito da omissão, ensejador da oposição de embargos de 
declaração, a lição de José Carlos Barbosa Moreira (Comentários ao Código de Processo 
Civil, Vol. V, 11ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2003, pp. 548/550): 

"Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o 
julgamento, suscitadas por qualquer das partes ou examináveis de ofício (...), ou quando 
deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da matéria submetida à sua deliberação, em 
causa de sua competência originária, ou obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de 
jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, inclusive quanto a ponto acessório, como 
seria o caso de condenações em despesas processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou 

Documento: 1286213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2013 Página  6 de 4



 
 

 
de sanção que se devesse impor (...).

(...) Afigura-se pouco exata a afirmação de que só importa, neste contexto, a omissão 
quanto a 'ponto que deveria ter sido 'decidido' e não o foi'. A lei não exige senão que se 
haja omitido ponto 'sobre o qual deveria pronunciar-se' o juiz ou tribunal (art. 535, nº II); 
ora, à luz do art. 459, nº II - aplicável a decisões de qualquer grau, e não apenas à sentença 
stricto sensu (art. 165) -, é fora de dúvida que incumbe ao órgão judicial pronunciar-se 
sobre 'as questões de fato e de direito' relevantes para o julgamento, sem que lhe seja lícito 
discriminar, manifestando-se a respeito de alguma(s) e silenciando acerca de outra(s). Não 
tem ele, por outro lado, o dever de expressar sua convicção acerca de todos os argumentos 
utilizados pelas partes, por mais impertinentes e irrelevantes que sejam; mas, salvo quando 
totalmente óbvia, há de declarar a razão pela qual assim os considerou.

(...)
É evidentíssimo que não configura vício algum - muito ao contrário! - o silêncio do 

órgão judicial sobre matéria cuja apreciação seria incompatível com a decisão tomada." 

Assim, a União objetiva apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos 

infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração. Como já 

explicitado inicialmente, os declaratórios apenas são cabíveis nos casos de omissão, obscuridade 

ou contradição, não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o entendimento 

proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de 

recurso. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O acórdão embargado - ao conceder a segurança por reconhecer a omissão da 
autoridade impetrada quanto ao cumprimento integral da portaria que reconhece a 
condição de anistiado político - apreciou a questão referente à disponibilidade 
orçamentária e à existência de direito líquido e certo, não havendo omissão a ser 
sanada. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, no cumprimento de seu mister de uniformizar a 
interpretação acerca de dispositivos infraconstitucionais, firmou o entendimento 
de que o não pagamento, no prazo legal, das reparações econômicas reconhecidas 
aos
anistiados políticos, caracteriza ato omissivo da autoridade impetrada, que se 
renova continuamente, o que afasta a decadência.
3. A matéria posta em debate no mandado de segurança é de índole 
eminentemente infraconstitucional, referente à interpretação e ao cumprimento do 
disposto na Lei 10.559/02.
4. É estranha e incabível a discussão, no processo de conhecimento, a respeito 
do emprego das regras inscritas nos arts. 730 do CPC e 100 da Constituição 
Federal, destinadas a disciplinar matérias inerentes a execução dos julgados.
5.  Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no MS 15.525/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
18.2.2011)

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. EFEITOS RETROATIVOS. HIPÓTESES DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. 
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IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição existente no julgado. Também tem-se admitido os 
aclaratórios para a correção de meros erros materiais, passíveis de conhecimento 
de ofício pelo órgão julgador.
2. No caso, o aresto recorrido apreciou detalhadamente todos os pontos 
relevantes para a solução da controvérsia, não sendo cabível o manejo dos 
aclaratórios para simplesmente rediscutir o mérito das questões já decididas por 
esta Corte.
3. Quanto à observância do art. 100 da CF e do princípio da separação dos 
poderes, ressalvou-se no acórdão a necessidade de inscrição da quantia devida em 
precatório, caso se comprove não haver recursos orçamentários disponíveis para 
pagamento da reparação econômica pretendida. Essa consideração soluciona o 
imbróglio que postergava indefinidamente o cumprimento da obrigação pelo Poder
Público, fazendo-se com que o direito do anistiado político seja respeitado e, ao 
mesmo tempo, que a disponibilidade orçamentária seja criada por meio da 
inscrição do requisitório.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no MS 15.247/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.12.2010)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E  OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME E PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INCABIMENTO.
1. Não há omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida na 
decisão que, de modo claro e suficientemente fundamentado, rejeita as 
preliminares suscitadas e afirma a certeza e a liquidez do direito ao recebimento 
dos efeitos financeiros retroativos da indenização ao anistiado político, com base 
na existência de previsão orçamentária na Lei Orçamentária Anual.
2. A pretensão de reexame da matéria que se constitui em objeto do decisum, à 
luz de argumentos alegadamente relevantes para a solução da quaestio juris, na 
busca de decisão infringente, é estranha ao âmbito de cabimento dos embargos 
declaratórios, definido no artigo 535 do Código de Processo Civil.
3. "O prequestionamento para o RE não reclama que o preceito constitucional 
invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, 
sim, que este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele 
se contenha." (RE nº 141.788/CE, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 
18/6/93).
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no MS 15.269/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 
24.11.2010)

Ante o exposto, os embargos de declaração do particular devem ser acolhidos, sem 

efeitos modificativos, para sanar erro material e os embargos declaratórios da União devem ser 

rejeitados, por ausência dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0092923-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.491 / DF

PAUTA: 27/11/2013 JULGADO: 27/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NEUZA LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES MACHADO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NEUZA LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração do particular, sem 
efeitos modificativos, e rejeitou os embargos de declaração da União, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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